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RESUMO: O monitoramento do uso e da cobertura da terra é indispensável para compreender as 
dinâmicas antropogênicas que alteram as paisagens terrestres. O objetivo deste artigo é analisar e 
contextualizar a distribuição espacial do uso e da cobertura da terra das áreas desmatadas do estado 
do Amapá em 2020, assim como no período de 2008 a 2020. Os dados e as informações foram 
coletados do projeto TerraClass, sendo processados em planilhas eletrônicas e em um software de 
geoprocessamento, no qual foram confeccionados mapas temáticos. Os resultados evidenciaram que: 
a) as áreas destinadas às pastagens aumentaram a uma taxa superior à dos demais usos da terra; b) 
as pastagens permaneceram como as principais responsáveis pelo desmatamento; c) a regeneração 
florestal cresceu à uma taxa muito inferior às classes de uso da terra; d) a agricultura expandiu-se, 
porém, teve contribuição limitada para o desmatamento geral; e) o Amapá manteve-se como o estado 
amazônico com o maior percentual de florestas em seu território. O mapeamento do uso e da cobertura 
da terra realizado pelo INPE e pela EMBRAPA é indispensável para monitorar as atividades promotoras 
do desmatamento e auxiliar o ordenamento territorial do Amapá. 
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PALAVRAS-CHAVES: monitoramento ambiental; floresta amazônica; conservação florestal. 

 
 

ABSTRACT: The monitoring of land use and land cover is essential for comprehending anthropogenic 
dynamics that alter terrestrial landscapes. This article aims to analyze and contextualize the spatial 
distribution of land use and land cover in deforested areas of the State of Amapá in 2020, as well as 
from 2008 to 2020. Data and information were collected from the TerraClass project, processed using 
spreadsheets and geoprocessing software, leading to the creation of thematic maps. The results 
revealed that: a) areas allocated for pasture increased at a higher rate than other land uses; b) pasture 
remained the primary contributor to deforestation; c) forest regeneration grew at a much slower rate 
compared to other land use classes; d) agriculture expanded, but its contribution to overall deforestation 
was limited; and e) Amapá retained its status as the Amazonian state with the highest percentage of 
forests in its territory. The land use and cover mapping conducted by INPE and EMBRAPA is essential 
for monitoring activities that promote deforestation and assisting in the territorial planning of Amapá. 
 
KEYWORDS: environmental monitoring; amazon rainforest; forest conservation. 
 
 
RESUMEN: El monitoreo del uso y la cobertura de la tierra es indispensable para comprender las 
dinámicas antropogénicas que alteran los paisajes terrestres. El objetivo de este artículo es analizar y 
contextualizar la distribución espacial del uso y la cobertura de la tierra en las áreas deforestadas del 
estado de Amapá en 2020, así como en el período de 2008 a 2020. Los datos e información fueron 
recopilados del proyecto TerraClass y procesados en hojas de cálculo y en un software de 
geoprocesamiento, donde se elaboraron mapas temáticos. Los resultados evidenciaron que: a) las 
áreas destinadas a pastizales aumentaron a una tasa superior a otros usos de la tierra; b) los pastizales 
siguieron siendo los principales responsables de la deforestación; c) la regeneración forestal creció a 
una tasa muy inferior a las clases de uso de la tierra; d) la agricultura se expandió, aunque tuvo una 
contribución limitada a la deforestación en general; e) Amapá se mantuvo como el estado amazónico 
con el mayor porcentaje de bosques en su territorio. El mapeo del uso y la cobertura de la tierra 
realizado por el INPE y la EMBRAPA es indispensable para monitorear las actividades promotoras de 
la deforestación y auxiliar en el ordenamiento territorial de Amapá. 
 
PALABRAS-CLAVE: monitoreo ambiental; selva amazónica; conservación forestal. 
 

 
 
 
INTRODUÇÃO 

 

O Amapá está situado no extremo norte do Brasil, e aproximadamente 70% do seu 

território é destinado a áreas protegidas (parques nacionais, reservas biológicas, florestas 

nacionais e estaduais, estações ecológicas, reservas extrativas, territórios indígenas, áreas 

de proteção ambiental e outras) e às populações indígenas que habitam em suas terras 

homologadas (Rauber, 2022; Brito, Drummond, 2022). O estado teve uma das menores 

emissões de gases de efeito estufa do país, muito abaixo de outros estados amazônicos, 

como Pará, Mato Grosso e Rondônia. A mudança no uso da terra, incluindo a conversão de 

florestas para atividades como agricultura, pecuária, expansão urbana e mineração, é uma 

das principais fontes de emissão de gases de efeito estufa (SEEG, 2023; Ortiz; Guimarães, 

2022). Ainda que o Amapá abrigue vastas áreas protegidas, o desmatamento persiste em seu 

território, configurando-se como um desafio ambiental. Nesse contexto, torna-se relevante 
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avaliar as atividades promotoras do desmatamento e compreender a dinâmica do processo 

nos últimos anos.  

Os estudos iniciais para quantificar a perda de florestas na Amazônia Legal Brasileira 

(ALB) pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) foram realizados na década de 

1970 (Tardin et al., 1980). No entanto, somente a partir de 1988 o desmatamento passou a 

ser monitorado de forma sistemática com a criação do PRODES (Projeto de Monitoramento 

do Desmatamento na Amazônia Legal). Os procedimentos técnicos e metodológicos do 

PRODES foram pioneiros no monitoramento de florestas tropicais, criados por uma equipe 

técnica capacitada e utilizando imagens em maior resolução espacial em relação às 

anteriormente empregadas, devido ao surgimento das imagens do sensor Thematic Mapper 

(TM – Landsat) (Almeida et al., 2022a; Messias et al., 2021). 

O monitoramento no interior das áreas já desmatadas, por sua vez, só ocorreu com o 

início do projeto TerraClass, uma iniciativa realizada pelo INPE em parceria com a Empresa 

Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), cujo objetivo é mapear o uso e a cobertura 

da terra na Amazônia Legal. Esse mapeamento utiliza como base as áreas desmatadas 

identificadas pelo PRODES e usando as mesmas imagens de satélites (INPE, 2024). Na 

Amazônia, o trabalho realizado pelo TerraClass é, ainda hoje, direcionado exclusivamente 

para as áreas florestais que foram desmatadas. 

Diversos autores já abordaram o tema do uso e cobertura da terra no Amapá, como 

Rauber (2022) e Araújo et al. (2020). Embora sejam relevantes, tais estudos são limitados a 

recortes espaciais, como bacias hidrográficas e margens de eixos rodoviários, e abrangem 

diferentes tipos de fitofisionomias vegetais, como as florestais e as não florestais. Nesse 

contexto, observa-se uma lacuna nos estudos que tratem exclusivamente do uso e cobertura 

da terra em áreas florestais do Amapá, assim como nas dinâmicas espaciais ocorridas nos 

últimos anos. 

Diante do exposto, o objetivo deste artigo é analisar e contextualizar a distribuição 

espacial do uso e da cobertura da terra das áreas desmatadas do estado do Amapá em 2020, 

assim como no período de 2008 a 2020. Este estudo foi desenvolvido por meio de dados e 

informações do Projeto TerraClass, uma iniciativa executada pelo INPE em colaboração com 

a EMBRAPA.  

 

USO E COBERTURA DA TERRA 

  

 Conforme Turner e Meyer (1994), o termo "uso da terra" refere-se ao conjunto de 

atividades realizadas e à intenção de manipulação da terra, ou seja, está relacionado ao 

propósito para o qual a terra é utilizada por atividades de interesse humano. Já a "cobertura 

da terra" consiste no estado biofísico da superfície terrestre, englobando a quantidade e o tipo 
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de cobertura vegetal, corpos d'água e outros elementos de origem natural. Outro termo 

comumente utilizado para se referir à "cobertura da terra" é "cobertura do solo". Embora os 

termos "Uso da Terra" e "Cobertura da Terra" sejam frequentemente empregados de forma 

conjunta e até como sinônimos, seus significados expressam, respectivamente, a ideia de 

ambiente antrópico e ambiente natural. 

O avanço tecnológico conquistado com o advento e o desenvolvimento das 

geotecnologias, especialmente os Sistemas de Informação Geográfica (SIGs) e o 

Sensoriamento Remoto (Fitz, 2008), tem contribuído de maneira substancial para as 

pesquisas de monitoramento do uso e da cobertura da terra em escala global. Esses estudos 

de avaliação, associados à tomada de decisões voltadas para a preservação ou conservação 

florestal, estão alinhados com a meta quinze dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) estabelecidos pelas Nações Unidas (ONU). A meta quinze da ONU tem como 

propósito: proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas terrestres, 

gerenciar de maneira sustentável as florestas, combater a desertificação, deter e reverter a 

degradação da terra, bem como impedir a perda de biodiversidade (ONU, 2024). 

A avaliação do uso e da cobertura da terra desempenha papel fundamental na 

compreensão dos processos naturais e antropogênicos que moldam as paisagens, sendo 

representados por meio de classes temáticas. Nesse contexto, a obtenção de informações 

precisas sobre o espaço geográfico é uma condição crucial para as atividades de 

planejamento e tomada de decisões (Araújo Filho; Meneses; Sano; 2009).  

A identificação dos diferentes tipos de uso ou cobertura da terra em um determinado 

espaço geográfico possibilita o planejamento mais eficaz e a gestão adequada dos impactos 

das atividades humanas, assim como das potencialidades naturais. Além disso, o 

monitoramento contínuo do uso e da cobertura da terra é essencial para avaliar o estado de 

degradação ambiental, as transformações nas paisagens naturais e as dinâmicas antrópicas 

ao longo de um determinado período. Por conseguinte, avaliar a distribuição e a proporção 

espacial de usos da terra como pastos, lavouras ou cidades significa dimensionar o grau de 

“artificialidade” de um local, ou seja, o quanto foi modificado pelas atividades antrópicas 

(Gusmão, 2021). 

Entre os aspectos fundamentais no levantamento do uso e da cobertura da terra, 

destacam-se: a escala de mapeamento, a unidade de mapeamento, a nomenclatura 

empregada, a definição da menor área mapeada e a natureza da informação básica (IBGE, 

2013). Diversas instituições conduzem o monitoramento do uso e da cobertura da terra no 

território brasileiro, por exemplo, o Instituto de Pesquisas Espaciais (INPE), o Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e o Mapeamento Anual do Uso e Cobertura da 

Terra no Brasil (MAPBIOMAS). Cada instituição adota metodologias, escalas, classes 
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temáticas e periodicidades distintas, embora apresentem algumas semelhanças. No contexto 

específico da Amazônia, todas as instituições realizam o mapeamento; porém, INPE e 

EMBRAPA se concentram no monitoramento do uso e da cobertura da terra exclusivamente 

em áreas apontadas como desmatadas no PRODES, atualmente com dados anuais dentro 

do período de 2004 a 2020. 

No ano de 2008, as principais classes temáticas mapeadas pelo INPE e pela EMBRAPA 

incluíram: Floresta Primária, Agricultura Anual, Área Urbana, Mineração, Regeneração com 

Pasto, Pasto Limpo, Pasto Sujo, Pasto com Solo Exposto, Vegetação Secundária, Mosaico 

de Ocupações, Desflorestamento do Ano, Hidrografia, Área Não Observada, e outras 

subclasses (INPE, 2008). No mapeamento de 2020, por sua vez, houve subdivisão de 

algumas classes, como: Cultura Agrícola Perene, Cultura Agrícola Semi Perene, Cultura 

Agrícola Temporária de um Ciclo, Cultura Agrícola Temporária de mais de um Ciclo 

(Agricultura); e Pastagem Arbustiva/Arbórea, Pastagem Herbácea (Pastagem) (INPE, 2020).  

Apesar das mudanças de classes ao longo dos anos, é possível agrupar as subclasses 

de agricultura e de pecuária para fins de comparação com os anos anteriores. As informações 

fornecidas do Projeto TerraClass sobre o uso e a cobertura da terra estão disponíveis no 

formato raster e alfanumérico. Há informações sobre o assunto para todos os estados 

inseridos no bioma Amazônia: Acre, Amazonas, Roraima, Rondônia, Mato Grosso, Tocantins, 

Pará, Amapá e Maranhão (INPE, 2020). 

 

ÁREA DE ESTUDO 

 

O Amapá está situado na região norte do Brasil, faz divisa com o estado do Pará, o 

Suriname e a Guiana Francesa, além de ser banhado pelo Oceano Atlântico, e sua extensão 

territorial foi quantificada pelo INPE em 156.966,88 quilômetros quadrados. O estado está 

inteiramente localizado no bioma Amazônia e, segundo a máscara empregada pelo PRODES, 

113.443,47 quilômetros quadrados eram originalmente cobertos por florestas, 25.960,49 

quilômetros quadrados por vegetações do tipo não florestal e o restante por corpos d'água 

(INPE, 2020), conforme apresentado na Figura 1. 

O Amapá é constituído por 16 municípios. Conforme o Censo Demográfico de 2022, sua 

população é composta por 733.759 habitantes, com destaque para os municípios mais 

populosos - Macapá, com 442.933 habitantes, e Santana, com 107.618 habitantes (IBGE, 

2022). Aproximadamente 75% da população do Amapá reside nesses dois municípios, ambos 

localizados na porção sudeste do território. 

Conforme os dados do IBGE (2024), os solos presentes no território amapaense são 

diversos, destacando-se o Latossolo Vermelho-Amarelo, o Latossolo Amarelo, o Gleissolo 

Háplico e outros. Quanto à geomorfologia, o território do estado amapaense é composto 
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principalmente pelas Colinas do Amapá, Tabuleiros Costeiros do Amapá, Planaltos Residuais, 

Planícies Fluviolacustres do Amapá e por outros tipos. 

 

Figura 1 – Localização do estado do Amapá no Brasil e as áreas originalmente cobertas por 
floresta e não-floresta 

 
   Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados do INPE (2020). 

 

COLETA E PROCESSAMENTO DOS DADOS 

 

O início da coleta de dados estatísticos sobre o uso e a cobertura da terra na Amazônia 

Legal, por Unidade da Federação, teve início a partir dos resultados do TerraClass Amazônia 

do ano de 2020, desenvolvido pelo INPE (2020). Em uma planilha eletrônica do Excel, foram 

agrupadas informações de uso da terra (silvicultura, pastagens, agricultura, mineração, área 

urbana e desflorestamento do ano), vegetação secundária e cobertura da terra (área com 

vegetação natural florestal primária), excluindo-se as classes não-floresta e água. O objetivo 

foi calcular a porcentagem de área desmatada em relação à extensão territorial da área 

florestal original e a área florestal original mantida para cada Unidade da Federação. Em 

seguida, os resultados foram representados em um gráfico de barras empilhado, gerado por 

meio do software supracitado. A fórmula utilizada para calcular a área florestal original mantida 

foi a seguinte: 
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𝐹𝐿𝑂2020 = 𝑈𝑆𝑂𝑆. 2020 + 𝐹𝐿𝑂𝑒. 2020 

(1) 

Onde: FLO.2020 é a área de florestal original mantida; USOS.2020 é a área coberta por usos da 
terra e de vegetação secundária somente em antigas áreas florestais; e FLOe.2020 é a área de floresta 
preservada no ano de 2020, segundo o PRODES. 

 

A seguir foram obtidos os dados de uso e cobertura da terra no estado do Amapá em 

formato matricial (raster) para o ano de 2020, por meio do portal TerraBrasilis, plataforma 

geográfica do INPE (disponível em: http://terrabrasilis.dpi.inpe.br/downloads/). As camadas 

de informação foram importadas para o software de geoprocessamento QGIS 3.28.10. Nele 

foram aplicadas as ferramentas: “Simbologia”, “Renderização Paletizada/Valores Únicos” e 

“Classificação de Valor”, com o objetivo de representar as classes de uso e cobertura da terra 

por meio de cores. Esses procedimentos foram usados para visualizar a distribuição espacial 

das informações por meio de mapas temáticos. 

No QGIS foram confeccionados dois mapas temáticos: 1) o primeiro representando as 

áreas desmatadas, as áreas florestadas e a extensão de áreas originalmente constituídas por 

vegetação com fitofisionomia não florestal; 2) o segundo delineando as classes de uso e 

cobertura da terra. Ambos os mapas foram elaborados a partir do método cartográfico 

monocromático, seguindo as orientações de Martinelli (2011), com o propósito de diferenciar 

as cores de acordo com as classes temáticas. Em seguida, foram efetuados cálculos para 

obter os dados de área destinada à agricultura e pastagem no ano de 2020, a partir das 

seguintes equações: 

 

𝐴𝐺𝑅𝐼2020 = 𝐶𝑈𝐿𝑇𝑎𝑝. 2020 + 𝐶𝑈𝐿𝑇𝑎𝑠. 2020 + 𝐶𝑈𝐿𝑇𝑡1𝑐𝑖𝑐𝑙𝑜. 2020 + 𝐶𝑈𝐿𝑇𝑡1𝑚𝑐𝑖𝑐𝑙𝑜. 2020 

(2) 

Onde: AGRI2020 é a área de agricultura; CULTap.2020 é a área agrícola perene; CULTas.2020 
é a área agrícola semiperene; CULTt1ciclo.2020 é a área agrícola temporária de um ciclo; e 
CULTt1mciclo.2020 é a área agrícola temporária de mais de um ciclo. 

 

𝑃𝐴𝑆𝑇2020 = 𝑃𝐴𝑆𝑇𝑎𝑟. 2020 + 𝑃𝐴𝑆𝑇ℎ𝑒. 2020 

(3) 

Onde: PAST2020 é a área de pastagem; PASTar.2020 é a área de pastagem arbustiva/arbórea 
e PASThe.2020 é a área de pastagem herbácea.  

  

Posteriormente, os dados de algumas classes de uso da terra (pastagem, vegetação 

secundária, mineração e agricultura) para os anos de 2008 e 2020 foram inseridos em uma 

tabela, com o objetivo de comparar a variação total e percentual no período, por meio da 

seguinte fórmula: 
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𝐶𝐿𝐴𝑆𝑆2020.2008 =  (AREA2020 −  AREA2008) / AREA2008) ∗  100% 

(4) 

Onde: (%) CLAS.2020.2008 é variação percentual da classe de uso da terra ou de vegetação 
secundária entre 2020 e 2008; AREA.2020 é a área da classe de uso da terra ou de vegetação 
secundária em 2020 e AREA.2008 é a área da classe de uso da terra ou de vegetação secundária em 
2008. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Originalmente, a área de floresta do Amapá abrangia uma área de 113.443,47 

quilômetros quadrados. Até o ano de 2020, cerca de 97,2% desse total estavam preservados, 

o que correspondia a 110.292,04 quilômetros quadrados. Esse dado indica que, desde o início 

da ocupação histórica, apenas 2,8% de suas florestas foram desmatadas e convertidas em 

usos da terra. Sendo assim, os dados do INPE (2020) mostram que o Amapá é o estado 

amazônico cujas florestas foram proporcionalmente mais preservadas até o ano mencionado, 

superando os demais estados da Amazônia Legal (Figura 2). 

 

Figura 2 – Percentual de florestas preservadas e áreas já desmatadas, convertidas em usos 
da terra ou coberta por vegetação secundária, por Unidade da Federação inserida no bioma 

Amazônia (2020) 

 
        Fonte: Elaborado pelos autores a partir de INPE (2020). 

 

Em contrapartida, os estados amazônicos cujas áreas florestais inseridas no bioma 

foram mais impactadas pelo desmatamento, resultando atualmente em menor proporção de 

florestas preservadas, são: Tocantins (9,6%), Maranhão (25,7%), Rondônia (54,9%) e Mato 

Grosso (57,9%). Apesar da situação atual privilegiada do Amapá em relação à cobertura 
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florestal, sendo um estado que se encontra mais afastado da frente de desmatamento, é 

essencial salientar que a derrubada de florestas, degradação florestal, conflitos por recursos 

naturais e ameaças aos povos originários não estão ausentes no estado (Lomba, Porto, 2020; 

Messias et al., 2021). 

A Figura 3 apresenta o mapa das áreas florestadas e desmatadas do Amapá para o ano 

de 2020. O mapa revela que as florestas ocupam extensas áreas nas porções norte, oeste, 

central e sudoeste do estado. Por outro lado, as áreas desmatadas estão concentradas 

principalmente nas porções sudeste e centro-sul. Ademais, observam-se áreas expressivas 

de desmatamento na borda sul (divisa com o estado do Pará) e no extremo norte (fronteira 

com a Guiana Francesa e Oceano Atlântico). Importante ressaltar que o mapa não inclui as 

supressões da vegetação ocorridas em áreas de não-floresta, uma vez que nossa análise 

está restrita às áreas florestais. 

 

Figura 3 – Áreas constituídas por vegetação florestal primária, desmatadas e com 
vegetação com fitofisionomia não florestal no Amapá (2020) 

 
               Fonte: Elaborado pelos autores a partir de INPE (2020). 

 

A Figura 3 também destaca dois padrões distintos de desmatamento no Amapá: o 

primeiro ocorre de maneira radial, estendendo-se entre as cidades de Oiapoque e Calçoene; 

o segundo ocorre de maneira contígua nas regiões sudeste, centro-sul e sul. Portanto, o 
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processo de ocupação espacial ocorreu de forma desigual, com áreas antropizadas pouco 

articuladas e distantes, apresentando maior conectividade na porção sudeste, principalmente 

ao longo das rodovias BR-210, AP-156, AP-440 e AP-340. Nesse contexto, as rodovias do 

Amapá, assim como na Amazônia de modo geral, configuram-se como vetores do 

desmatamento (Caric et al., 2022; Messias et al., 2021). 

A abundância de florestas nas regiões oeste e norte do estado é justificada por variáveis 

socioambientais, tais como: a baixa densidade demográfica, a presença de territórios 

indígenas e unidades de conservação, a escassez de eixos rodoviários e a presença de 

pequenos projetos agropecuários e assentamentos rurais, conforme destacado por Lomba e 

Porto (2020), assim como a distância dos centros urbanos e aspectos do relevo. Além disso, 

essas regiões do Amapá estão muito distantes do conhecido “Arco do Povoamento 

Consolidado da Amazônia, outrora chamado de “Arco do Desmatamento da Amazônia”, onde 

a agropecuária mais avançou nas últimas décadas. Acrescenta-se a isso o fato de que essas 

regiões se encontram distantes do centro econômico do Amapá, concentrado na capital 

Macapá. 

Embora o oeste e norte do Amapá tenham registrado menor incidência de 

desmatamento, encontram-se imersos em uma conjuntura marcada por conflitos 

socioambientais envolvendo indígenas, quilombolas, ribeirinhos, madeireiros e garimpeiros. 

A exploração predatória dos recursos naturais, tais como florestas, águas e terras, tem 

contribuído para casos de violência, grilagem de terras, caça e pesca ilegal, incêndios 

florestais, garimpo ilegal e assoreamento de rios, entre outras consequências adversas para 

os povos da floresta e para o meio ambiente (Lomba; Porto, 2020). 

Além disso, áreas protegidas como o Parque Nacional do Cabo Orange, a Floresta 

Nacional do Amapá, a Estação Ecológica Maracá-Jipiocá, o Parque Nacional Montanhas do 

Tumucumaque e a Floresta Estadual do Amapá, têm sido palco de atividades conflitantes 

dentro de seus territórios desde a criação dessas unidades de conservação da natureza, entre 

a década de 1980 até os dias atuais (Lomba; Porto, 2020; Brito; Drummond, 2022). Dessa 

forma, a dinâmica dos conflitos territoriais emerge da ocupação ilegal de terras públicas, 

protegidas ou não, sobretudo ao longo de eixos rodoviários (AP-156 e AP-210) e de estradas 

vicinais. 

A região sudeste do Amapá concentra as atividades econômicas, infraestruturas de 

transporte, telecomunicações, energia e os maiores núcleos populacionais, com destaque 

para Macapá e Santana (Rauber; Ferreira, 2020). Em decorrência disso, as florestas nessa 

região enfrentam forte pressão proveniente da agropecuária e da expansão urbana. As 

florestas do sul do Amapá também enfrentam pressões da pecuária, mineração e do 

crescimento urbano desordenado de Laranjal do Jari e Vitória do Jari. 
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Os dados do INPE (2020) mostram que, até 2020, o desmatamento atingiu 3.151 

quilômetros quadrados das florestas do Amapá (2,8% das florestas originais). Em relação ao 

uso da terra no interior dessas áreas no mesmo ano, os locais destinados às pastagens 

abrangiam 1.924,6 quilômetros quadrados seguidas pela vegetação secundária (1.166,6 

quilômetros quadrados), área urbanizada (27,8 quilômetros quadrados), mineração (16,6 

quilômetros quadrados) e agricultura (5,41 quilômetros quadrados), conforme apresentado na 

Figura 4.  

 

Figura 4 – Uso e cobertura da terra de todo o estado do Amapá e classes temáticas 
somente na área desmatada do Amapá em quilômetros quadrados (2020)  

 
       Fonte: Elaborado pelos autores a partir de INPE (2020).  

 

Dentre os usos da terra, as pastagens corresponderam a 61,07%, a vegetação 

secundária a 37,01%, e as demais classes a 1,92%. Sendo assim, de cada 100 quilômetros 

quadrados de florestas derrubadas no Amapá até o ano de 2020, pelo menos 61 quilômetros 

quadrados foram convertidos em pastos. Isso significa que, apesar dos impactos ambientais 

significativos causados pelas áreas urbanizadas, mineração e agricultura nas florestas, a 

atenção primordial deve ser direcionada às atividades relacionadas à criação de gado para 

produção de carne, couro e outros produtos derivados da criação de bovinos. 

A área de vegetação secundária mapeada também revela grande extensão de terras 

abandonadas que passaram por regeneração. De cada 100 quilômetros quadrados de 

florestas derrubadas no Amapá até o ano de 2020, em cerca de 37 quilômetros quadrados 

houve regeneração de vegetação com fitofisionomia florestal. Esse resultado corrobora o 

estudo de Almeida et al. (2010), que estimou o índice de vegetação secundária para a 

Amazônia, identificando que o Amapá, Roraima, o noroeste do Amazonas e outras regiões 

fora do "Arco do desmatamento" apresentaram maior densidade de vegetação secundária. O 

elevado percentual de vegetação secundária no Amapá em 2020 indica proporção menor de 

desmatamento e de intensificação do uso da terra em comparação com outras regiões da 

Amazônia, conforme apontado nos estudos de Almeida et al. (2010) e de Alves (2002). 
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As florestas, por outro lado, mantêm sua predominância no território amapaense, cuja 

área em 2020 é estimada em 110.292 quilômetros quadrados (INPE, 2020), valor 57 vezes 

maior do que as pastagens e 94,5 vezes maior do que a vegetação secundária. A abundância 

de florestas primárias no Amapá reitera sua contribuição para o país por meio dos serviços 

ecossistêmicos. Entre esses serviços, destacam-se a purificação dos fluxos de água, a 

captura de carbono, a regulação da qualidade do ar, a proteção contra a erosão do solo e o 

controle de agentes transmissores de patologias, entre outros (MEA, 2005). 

Outra questão preocupante está associada à condição das terras onde ocorre atividade 

pecuária, uma vez que a prática de grilagem tem sido documentada no Amapá, inclusive 

praticada por grandes empresas (Oliveira, 2009). A grilagem de terras é realidade 

compartilhada por várias regiões da Amazônia, onde a ilegalidade dos títulos de domínio rural 

também fomenta o desmatamento, desconsiderando as normas de licenciamento ambiental 

para empreendimentos agropecuários (BenattI, 2006).  

Além disso, a falsificação de documentos de títulos de terras está diretamente 

associada ao processo de desmatamento. O esgotamento da madeira em algumas 

localidades amazônicas contribui para o loteamento e revenda de terras (não tituladas, 

indígenas, de proteção ambiental e outras modalidades), cujos lucros financiam a expansão 

da pecuária. Portanto, garantir formas democráticas de acesso aos recursos naturais e à terra 

pelo Estado brasileiro é uma medida crucial para a redução do desmatamento em áreas 

isoladas na Amazônia (Benatti, 2006). Embora não haja estatísticas ou indicadores que 

mensurem o percentual de áreas de pastagens, legalizadas ou não, esse processo de 

apropriação ilegal de terras persiste e representa fonte de desmatamento no Amapá (Caric et 

al. 2022). 

A partir do mapa da Figura 5, é possível observar espacialmente que as pastagens 

foram responsáveis majoritariamente pelo desmatamento ocorrido no Amapá, notadamente 

entre os municípios de Cutias, Itaubal, Macapá, Porto Grande, Ferreira Gomes, Serra do 

Navio e Pedra Branca do Amapari. Áreas expressivas no sul do estado também foram 

convertidas para pastagens, que abrangeram os municípios de Laranjal do Jari e Vitória do 

Jari. Pequenas áreas no extremo norte, próximas à cidade de Oiapoque, também foram 

convertidas para esse tipo de uso. 

A Vegetação Secundária, por sua vez, abrange extensas áreas nos municípios de Serra 

do Navio, Pedra Branca do Amapari, Cutias, Ferreira Gomes e Macapá. Pode-se inferir forte 

relação de transição entre as classes de vegetação secundária e a pastagem, uma vez que 

essas duas se destacam como as mais representativas entre todas as categorias de uso da 

terra. 
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Figura 5 – Uso e cobertura da terra das áreas desmatadas do Amapá até o ano de 2020 

 
  Fonte: Elaborado pelos autores a partir de INPE (2020). 

 

A área urbanizada representou outra causa do desmatamento. Esta área é 

predominantemente composta pelas cidades de Pedra Branca do Amapari, Laranjal do Jari, 

Oiapoque, Itaubal, e porções de Macapá. A ausência de planejamento urbano adequado, que 

considere as florestas circundantes dessas cidades como recursos indispensáveis, pode 

contribuir para novos desmatamentos voltados à habitação e reduzir a qualidade ambiental. 

No entanto, é crucial destacar que muitas cidades, como grande parte de Macapá e de 

Santana, estão situadas e se expandem sobre áreas originalmente constituídas por vegetação 

não florestal (Almeida et al., 2022b; Almeida et al., 2023). Ou seja, nem toda expansão urbana 

ocorrida no Amapá afetou as florestas do estado. 

A mineração também foi identificada como outra causa de desmatamento, com áreas 

concentradas nos municípios de Calçoene, Vitória do Jari, Pedra Grande do Amapari e Porto 

Grande. O garimpo e a mineração industrial coexistem no território. Existem diversas frentes 

de garimpo no Amapá, como o "Garimpo do Lourenço" na porção norte, o "Garimpo do 

Gaivota" na porção centro-sul e outros menores na parte central (Oliveira, 2011), cuja 

finalidade principal tem sido a extração de ouro. De toda forma, as lavras garimpeiras são 

consideradas clandestinas e apresentam grandes riscos para a sociedade e o meio ambiente, 

principalmente devido ao uso indiscriminado de mercúrio (Chagas, 2019). 
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A agricultura, por sua vez, foi a categoria que menos contribuiu para o desmatamento 

acumulado no Amapá, com apenas 5,4 quilômetros quadrados em 2020, concentrando-se 

principalmente em Macapá e Itaubal. É relevante observar que extensas áreas agrícolas estão 

situadas em regiões constituídas originalmente por vegetação não florestal no estado (Lima 

et al., 2022), e que tal atividade foi importante responsável pela perda de vegetação não 

florestal do Amapá, proporção superior à das áreas de florestas (Messias et al., 2023). Desta 

forma, é essencial monitorar as áreas agrícolas e buscar aprimoramentos na produtividade 

dos cultivos, a fim de evitar futuros desmatamentos, assim como fortalecer os recém-criados 

programas de monitoramento da vegetação não florestal na Amazônia, tais como o PRODES 

“não floresta” e DETER “não floresta”. 

Com base nos dados do INPE (2008, 2020), em números absolutos, entre 2008 e 2020, 

observa-se a expansão de pastagens (+1.078,3 quilômetros quadrados), vegetação 

secundária (+163,9 quilômetros quadrados), agricultura (+4,95 quilômetros quadrados) e 

mineração (+0,9 quilômetros quadrados), vistos na Tabela 1. Nesse contexto, a variação 

positiva nas categorias indica que o aumento do desmatamento para atividades econômicas 

foi muito superior ao avanço da regeneração florestal natural, o que representa desafios para 

a gestão das florestas a longo prazo. 

 

Tabela 1 - Classes temáticas selecionadas de uso da terra, exclusivamente em antigas 
áreas florestais do estado do Amapá (2008 e 2020) 
Classe Área em km² 

(2008) 
Área em km² 

(2020) 
Variação 

percentual 
(2008-2020) 

Pastagem 846,3 1.924,6 +127,4 

Vegetação Secundária 1.002,7 1.166,6 +16,3 

Mineração 15,7 16,6 +5,9 

Agricultura 0,45 5,4 +1.100 

      Fonte: Elaborado pelos autores a partir da INPE (2008, 2020). 

 

Em 2008, a área destinada à agricultura era diminuta, inferior a 1 quilometro quadrado 

e, ao longo de 12 anos, registrou aumento expressivo de 1.100%, no entanto a área absoluta 

permanece pequena se comparada com as demais. A partir desse ponto, é plausível inferir 

que grande parte das áreas agrícolas no Amapá já estava sendo cultivada em regiões não-

florestais, conforme destacado nos estudos de Lima et al. 2022; e Caric et al. 2022. Por outro 

lado, a área destinada à mineração teve aumento modesto, de apenas 5,9%. Ambos os usos 

da terra tiveram contribuição reduzida para o desmatamento no período.  

A Tabela 1 evidencia o aumento no tamanho das áreas destinadas à pecuária durante 

o período analisado. Na Amazônia, a pecuária predominante é do tipo extensiva, 

caracterizada pela demanda por vastas extensões de terra para a criação de bovinos (Rivero 
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et al., 2011; Girardi, 2008). Nesse modelo, os pastos funcionam como fonte de alimento e 

espaço para o deslocamento durante o processo de engorda. A pecuária extensiva, 

geralmente associada à baixa produtividade de carne (Freitas Junior; Barros, 2021), contribui 

diretamente para o desmatamento em larga escala. Dessa forma, pode-se inferir que no 

Amapá esse tipo de pecuária tenha desempenhado um papel no processo de desmatamento, 

embora o modelo intensivo também exista no estado. 

No caso do Amapá, é relevante considerar a proteção das florestas em territórios mais 

afastados das cidades, como os territórios indígenas (Uaçá e Waiãpi, por exemplo), a Floresta 

Nacional do Amapá, a Estação Ecológica do Jari, e outras unidades de conservação ou áreas 

de proteção ambiental (APA). Apenas cinco das 19 unidades de conservação ambiental do 

Amapá dispunham de plano de manejo até o ano de 2022, o principal instrumento de gestão 

de áreas protegidas (MMA, 2024). Nesse sentido, é importante ampliar os mecanismos de 

gestão para a efetiva proteção das áreas protegidas no estado do Amapá. A ausência de 

plano de manejo dificulta o planejamento dentro dos territórios e, consequentemente, expõe 

riscos à preservação e conservação dos componentes naturais (Brito; Drummond, 2022). A 

expansão dos planos de manejo e a regularização fundiária de propriedades no entorno 

dessas UCs contribuirão para a manutenção dos serviços ecossistêmicos, a redução dos 

conflitos fundiários e a garantia dos modos de vida das populações tradicionais. 

A vegetação de fitofisionomia não florestal, conhecida como Savana Amazônica, 

também está presente no Amapá e tem sido alvo de supressão devido à pressão da pecuária, 

silvicultura, plantações de soja, mineração e outras atividades econômicas (Caric et al., 2022; 

Lima et al., 2022; Messias et al., 2023). Essa vegetação tem sido intensamente pressionada 

pela ação humana e é atravessada por rodovias com grande atração populacional, além de 

diversos ramais de comunidades e assentamentos rurais (Oliveira, 2009). A partir disso, é 

possível inferir que considerável parcela da expansão das atividades econômicas e da 

urbanização no Amapá ocorre sobre a vegetação categorizada como não florestal. 

O monitoramento da supressão vegetal em áreas constituídas por vegetação não 

florestal natural na Amazônia, por meio dos programas PRODES “não floresta” e DETER “não 

floresta”, teve início apenas em 2023 pelo INPE. Segundo os dados do Almeida et al. (2023), 

a supressão acumulada nessas áreas do Amapá atingiu 1.939,4 quilômetros quadrados até o 

ano de 2022, correspondendo a aproximadamente 7,5% da vegetação natural. No estudo 

conduzido por Messias et al. (2023), as áreas de vegetação natural não florestal do Amapá 

foram identificadas como um dos hotspots de supressão vegetal, juntamente com as áreas do 

Mato Grosso e de Roraima, ao ser comparada com outras áreas não florestais da Amazônia. 

Vale ressaltar que o projeto TerraClass, até o momento, classifica o uso e a cobertura da terra 

apenas nas áreas florestais do bioma, mas espera-se que ele seja também para as não 

florestais nos próximos anos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O estudo destacou que as pastagens continuaram a ser as principais causadoras do 

desmatamento no estado do Amapá, especialmente nas regiões sudeste e centro-sul. Além 

disso, as áreas destinadas à pecuária apresentaram aumento em sua extensão a uma taxa 

muito superior em comparação com os outros usos ao longo dos últimos 12 anos. Para essas 

regiões, recomenda-se o fortalecimento da agroecologia, da bioeconomia e o fomento à 

melhoria da produtividade pecuária, a fim de reduzir o desmatamento e a pressão sobre os 

recursos florestais. Outras medidas relevantes incluem a criação de novas áreas de proteção 

integral ao longo de rodovias, a ampliação de planos de manejo para unidades de 

conservação ambiental já existentes, o aumento das fiscalizações em propriedades rurais e a 

promoção da diversificação econômica (ecoturismo, agroextrativismo sustentável e do 

sistema lavoura-pecuária-floresta) em locais vulneráveis ao desmatamento. 

Ficou constatada a existência de extensas áreas ocupadas por vegetação secundária, 

especialmente no centro-sul do Amapá, acompanhada pelo avanço da regeneração florestal, 

que, no entanto, foi muito inferior à expansão do desmatamento. Para essas regiões, 

recomenda-se acelerar a restauração ecológica mediante a introdução de espécies florestais 

nativas, a fim de maximizar os serviços ecossistêmicos, como o sequestro de carbono. Outras 

ações podem incluir planos de manejo diferenciados, conforme os estágios de regeneração 

em cada local e as reivindicações sociais sobre os recursos florestais, sem provocar novos 

desmatamentos.  

Apesar da expansão das pastagens e da vegetação secundária nos últimos anos, as 

florestas se mantiveram dominantes na maior parte do Amapá. Constatou-se que a agricultura 

teve avanço considerável no período, no entanto pouco contribuiu para o desmatamento geral 

do estado. O Amapá permaneceu como o estado amazônico cujas florestas mais se 

mantiveram preservadas até o ano de 2020.  

Concluímos que o mapeamento do uso e da cobertura da terra realizado pelo INPE e 

pela EMBRAPA é indispensável para monitorar as atividades promotoras do desmatamento 

e auxiliar o ordenamento territorial do Amapá, mas é essencial que ele passe também a cobrir 

as áreas originalmente constituídas por vegetação não florestal no estado. Por fim, o software 

QGIS também se mostrou adequado para analisar dados geográficos e produzir mapas 

temáticos, a partir de informações de institutos de pesquisa reconhecidos. 
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